
INDICAÇÃO Nº 
2252
, DE 2011

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, a realização de estudos e a determinação de providencias no sentido de elaborar Projeto de Lei e remetê-lo com urgência para a Assembléia Legislativa, que altere a Lei 8.876, de 2 de setembro de 1994, e instituir o Fundo Especial de Despesas do Tribunal de Justiça, estabelecendo diretrizes a serem observadas na utilização de recursos arrecadados ao referido Fundo, pois de acordo com o veto total ao Projeto de lei nº108, de 2006, de autoria do Tribunal de Justiça, a competência para legislar sobre o Plano plurianual é do Poder Executivo fundamentado no Artigo 174 da Constituição  do Estado.

JUSTIFICATIVA

O Projeto de lei nº108, de 2006, de autoria do Tribunal de Justiça, visa a alteração da Lei 8.876, de 08/09/1994, estabelecendo diretrizes a serem observadas na utilização dos recursos arrecadados ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça.

De acordo com o Veto total do Governador a competência para esta matéria orçamentária cabe ao Poder Executivo, a propositura em seu artigo 1º altera o artigo 2º da Lei para dar nova redação e incluir parágrafo único, estabelecendo que a finalidade para expansão e aperfeiçoamento da atividade jurisdicional compreende despesas com recursos humanos, decorrentes do cumprimento de decisões administrativas do Tribunal de Justiça, excluindo os gastos com vencimentos, concessão de vantagens, reajustes e adequação de remuneração. 

O Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça, em consonância com seus objetivos, está contribuindo para o aprimoramento e modernização da Justiça Paulista, nada obstante as limitações estabelecidas pelo texto em vigor da Lei nº 8876, de 2 de setembro de 1994, adequadas á legislação e procedimentos administrativos da época de sua elaboração.

Com o advento da Emenda Constitucional nº45, de 2004 e diante da implantação de novas técnicas de gestão publica especialmente a utilização de tecnologia da informação, as restrições outrora estabelecidas tornaram-se entraves burocráticos que impedem a adoção de novos e eficazes procedimentos operacionais.

É importante que este Projeto de Lei de autoria do Poder Executivo e remetido por ele para esta Casa de Leis, tenha um texto consentâneo com a modernidade e com as necessidades atuais do Poder Judiciário Paulista.

Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt
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